PARECER Nº.  297, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 50, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 11.002, de 21 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o apostilamento de títulos de Praças da Polícia Militar.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 18/02/08 a 22/02/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do autor, nunca é demais lembrar, na oportunidade, que tal competência também se encontra estabelecida no artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;.
Nesse contexto, o tema em questão – regime jurídico dos servidores públicos militares – é de iniciativa legislativa exclusiva do Governador do Estado, em decorrência da cláusula de reserva, inscrita nos mencionados mandamentos constitucionais.

Em suma, o projeto em tela caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Portanto, o projeto inquina-se de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. 

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº. 50, de 2008.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e  cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares – Roque Barbiere – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 11.002, de 21 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o apostilamento de títulos de Praças da Polícia Militar.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 50, de 2008.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati - Relator 

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Antonio Salim Curiati, designo o Deputado André Soares  para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 4/2/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini (favorável) – Rui Falcão (favorável)
